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RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES - ANO:2024

 

1. SINAFLORLAB

O SinaflorLab é um Serviço da Coordenação de Monitoramento do Uso da Flora - COFLO/CGFLO/DBFLO/IBAMA ins8tuído pela Portaria Ibama nº 34, de
19 de março de 2024  e incluído na reestruturação do Ibama pela Portaria n° 118, de 26 de Agosto de 2024 para realizar o Monitoramento e Auditoria do Uso da Flora
utilizando os dados dos sistemas de controle de produtos florestais .

De acordo com o Art. 3º dessa Portaria Ibama nº 34, são objetivos do SinaflorLab:

I - promover o controle e saneamento dos dados incluídos no Sinaflor, garantindo a idoneidade do sistema nacional de controle de produtos florestais;

II - produção de conhecimento estratégico como subsídios para a gestão florestal nacional, por meio de análise e tratamento das informações
apresentadas nos sistemas de controle.

Ressalta-se que nos trabalhos feitos pela equipe SinaflorLab u8lizam-se dados provenientes dos painéis analí8cos dos sistemas Sinaflor e DOF e
também, quando necessário, de consultas feitas ao datalake que contém o espelhamento dos dados desses sistemas.

Este documento visa demonstrar as atividades realizadas no âmbito da sala de situação SinaflorLab no ano de 2024.

 

2. MANUAL DE AUDITORIA DE SISTEMAS PARA PMFS/POA 

 

O manual em questão aborda a metodologia de monitoramento, auditagem de dados e vistoria de Autorização de Exploração dos Planos Operacionais
Anuais (POA) das autorizações dos projetos de Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) aprovados no Sinaflor, visando a iden8ficação de inconsistências
técnicas e legais dos projetos e autorizações emi8das no sistema federal, subsidiando a produção estruturada e qualificada de Nota Técnica de análise de processos
autorizativos.

O manual está disponível na íntegra no documento SEI - Ofício-Circular nº 16/2024/CGFlo/DBFlo (20735230).

 

3. NOTA TÉCNICA - COMPROVAÇÃO CIENTÍFICA DA EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE MATERIALIDADE DE FRAUDE

 

Um estudo compara8vo entre percentual de erro entre o volume autorizado no inventário versus o volume efe8vamente explorado das árvores, nos
estados e nas concessões florestais federais (Ibama) , mostrou uma enorme diferença  (Figura 1).

 

Figura 1 – Estudo Comparativo entre os PFMS/POA dos estados e das concessões florestais federais (Ibama)

 

Explicação: dado que existe perda no processo produ8vo, é bem raro (quase impossível), encontrar muitas árvores com volume explorado idên8co ou
muito próximo ao volume que foi inventariado.

No exemplo realçado em cor vermelha da figura 1, observa-se que nos estados, 41,03% das árvores tem uma margem de erro entre o volume
autorizado e o explorado menor que 5%. Já nas concessões federais, esse percentual é de 12,94%.

Como a margem apresentada nos PFMSs/POA estaduais, é pra8camente impossível de acontecer, foram produzidas as Nota Técnicas nº 4 e nº 25
/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (19057421 e 19634017) que tratam sobre estudos realizados a cerca da comprovação cienRfica da existência de indícios de
materialidade de fraude considerando a coincidência entre volume inventariado e volume explorado(romaneado) informados nas Declarações de Corte junto ao
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SINAFLOR+ nos Planos de Manejo Florestais aprovados por Estados presentes no sistema nacional de controle da origem de produtos florestais u8lizando como
referência os dados dos PMFS das concessões federais aprovados pelo IBAMA.

Se essa margem de erro tão baixa acontecer com muitas árvores, é sinal de inconsistência e/ou fraude.

Desta forma, os seguintes limites aceitáveis foram estabelecidos nas notas técnicas:

 

Percentual do volume explorado das árvores em
relação ao volume do inventário

Percentual aceitável de árvores
na Autorizaçào

entre 99,5% a 100,5% até 11%

entre 99% a 101% até 18%

entre 98% a 102% até 23%

entre 95% a 105% até 36%

entre 90% a 110% até 54%

Tabela 1 – Percentuais aceitáveis de margem de erro dos volumes inventáriado x explorado

 

 

4. AUDITORIA DE PMFS – PLANOS DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL

 

O 8me SinaflorLab segue em suas auditagens, o manual de auditoria dos PMFS/POA descrito no item 2, bem como os parâmetros de exploração
definidos pelas notas técnicas 19057421 e 19634017 (item 3).

Os critérios para a escolha de uma Autex - Autorização de Exploração a ser auditada foram baseados no manual interno de auditoria, que foi resultado
do trabalho do GT-PMFS – Grupo de Trabalho dos Planos de Manejo Florestal Sustentável e que teve a par8cipação  das coordenações da CGFLO/DBFLO e de
importante contribuição de servidores do Ibama de vários estados brasileiros e do Ministério Público do estado de Mato Grosso, além de convidados especiais da
área acadêmica.

À medida que os trabalhos de auditoria avançaram, outros critérios foram agregados de modo que o resultado pudesse ficar mais expressivo.

Assim, os parâmetros iniciais escolhidos foram:

Tipo Autorizativo: PMFS - Plano de Manejo Florestal Sustentável;
Tipo de Atividade: POA  - Amazônia Legal – Pleno;
Produto Principal: Toras (m³)
Produto Secundário: Lenha (st)

Os critérios de auditoria adotados tiveram origem a partir de duas fontes principais:

Critérios de Sistemas:

Percentual do volume explorado muito pr[oximo ao volume inventariado;
Árvores com volume explorado acima de 40m³;
Soma das toras da árvore maior que o dobro da altura da árvores no inventário.
Volume autorizado muito acima da média da região ou do tipo autorizativo

Critérios Visuais – Imagens de Satélite:

Aparência de área não explorada;
Aparência de exploração diferente de um PMFS;
Sinal de corte raso;
Sinais de exploração do lado de fora da UPA autorizada;
Sinais de exploração antes da emissão da autorização exploração;
Sinais de exploração no período de defeso florestal;
Exploraçao Realizada em área embargada.

Foram realizadas 26 (vinte e seis) auditorias em PMFS/POA no ano de 2024, sendo que os achados e os resultados produzidos estão expressos em
detalhes nas notas técnicas referenciadas no Item 13 - Documentos Relacionados - e estão demonstrados de forma resumida no Gráfico 1 e nos Resultados expressos
a seguir: 
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Gráfico 1 – Ocorrência das inconsistências encontradas nas auditorias de POA/PMFS - Ano: 2024
 

Resultado das auditorias PMFS/POA:

Subsidiaram as fiscalizações e vistoria in loco, com informações prévias de eventuais inconsistências;
Permitiram melhorar o treinamento da operação do sistema;
Foram base para pedidos de melhoria no sistema transacional;
Foram suspensos 291.262,72 m³ de toras e mais 32.992,75 st de lenha com inconsistências relevantes no sistema. Isso equivale a quase 8.000
caminhões de madeira que poderiam ser enfileirados por mais de 150km.
Só no estado do Amazonas, após as vistorias, foram aplicados mais de R$ 22.000.000,00 em multa.

 

5. AUDITORIA DE CAI - CORTE DE ÁRVORE ISOLADA 

Foram iden8ficadas 06 (seis) autorizações emi8das como CAI – Corte de Árvore Isolada que foram consideradas anômalas, nas quais
ficaram evidenciados os seguintes itens:

Autorizações com milhares de árvores
Autorizações com volume incompatível em relação às árvores autorizadas.
Suspeita de que as autorizações do tipo CAI estão sendo escolhidas de maneira indevida, talvez pelo fato de não exigirem reposição florestal.
O resumo das auditorias e dos volume bloqueados estão dispostos na tabela abaixo:

TOTAL DO

VOLUME

AUTORIZADO

TOTAL DO

VOLUME

EXPLORADO

TOTAL DO

VOLUME

SUSPENSO

UNIDADE 

DE

MEDIDA

PERCENTUAL

DE VOLUME

SUSPENSO

1.451.555,33 0 1.451.555,33 M³ 100,00%

6.124.309.56 802,85 6.123.506,71 ST 99,98%

Tabela 2 – Resumo das auditorias do tipo CAI - Ano: 2024
 

Observações das auditorias CAI - Corte de Árvore Isolada:

Algumas autorizações podem ter sido emitidas com erros de preenchimentos por entendimento equivocado dos campos a preencher, o que
superestimou os volumes autorizados.
Ainda que tenha havido erro e não fraude, é uma falha grave pois gera crédito no DOF e autoriza o detentor do empreendimento a realizar a
exploração que pode ser indevida, o que no caso de CAI - Corte de Árvore Isolada é ainda pior, pois esse tipo autorizativo não requer reposição
florestal.
Foi feita sugestão para ajustar o sistema para que primeiro se informe o objetivo do empreendimento e que somente após essa etapa, o sistema
habilite os tipos de autorização que o usuário pode escolher, de acordo com o objetivo selecionado para o empreendimento. Isso evitaria escolher
o tipo autorizativo errado, como parece que acontece com o CAI - Corte de Árvore Isolada;

 

6. AUDITORIA DE UAS E AUMPF 

Foram analisadas 08 (oito) autorizações emi8das como UAS  – Uso Alterna8vo do Solo ou AUMPF - Autorização de U8lização de Material Prima
Florestal.

Nessas autorizações, ficaram evidenciados os seguintes itens:

Campos foram invertidos e a informação de área ficou superestimada;
Indícios de desmatamento considerado ilegal, por não haver autorização válida à época do corte;
Indícios de exploração antes da autorização ser emitida;
Erros de digitação que aumentou os volumes autorizados, em alguns casos em mais de 100 vezes.
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TIPO 

DE

AUTORIZAÇÃO

TOTAL DO

VOLUME

AUTORIZADO

TOTAL DO

VOLUME

EXPLORADO

TOTAL DO

VOLUME

SUSPENSO

UNIDADE

DE

MEDIDA

PERCENTUAL

DE VOLUME

SUSPENSO

AUMPF 4.997.328,00 4.997.328,00 1.451.555,33 M³ 0%

UAS 8.035,03 3.228,69 4.806,34 M³ 59,82%

UAS 4.261.124,71 14.008,41 4.247.116.30 ST 99,67%

Tabela 3 – Resumo das auditorias do tipo UAS e AUMPF - Ano: 2024
 

Resultado das auditorias UAS/AUMPF:

Notificação aos estados envolvidos para procedimentos que esclareçam melhor a situação encontrada;
Elaboração de uma nota técnica específica para a região mais afetada, no MATOPIBA (item 7);

 

7. MATOPIBA - NOTA INFORMATIVA DA SITUAÇÃO DAS AUTORIZAÇÕES DE UAS

Devido ao aumento nas autorizações de UAS na região do cerrado, especialmente na região do Matopiba, foi realizado levantamento compara8vo de
informações (SEI - 20606010) para esse tipo autorizativo em relação ao restante do Brasil.

Nas autorizações analisadas, ficaram evidenciados os seguintes itens:

​PIAUÍ:
Tem uma quantidade menor de autorizações, contudo uma área e volumes autorizados muito acima da média Brasil;
Esse fato inclusive já foi notificado através da Nota Técnica nº 6/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (19235303) que mostra que a média do
volume autorizado (UAS)  de lenha(st), no estado do Piauí é muito maior que a média do Brasil e que inclusive tem autorização
(2014.2.2022.74741) emitida com pendência e com indicação de arquivamento;
O estado autorizou praticamente a metade (47,32%) de todo o volume de UAS do Brasil.

 TOCANTINS:
Apesar do volume e área das autorizações ser o menor entre os três estados, ainda pode ser considerado elevado em relação ao Brasil;
Vale destacar que o estado emitiu quase o dobro de autorizações (567) que o segundo colocado da região MATOPIBA, o Maranhão
(290);
E nos 3 dias que essa nota ficou em produção, o estado emitiu mais de uma dezena de autorizações UAS.

  MARANHÃO:
Concentra 23,4% do volume autorizado para extração de UAS de todo o Brasil;
Neste estado também estão localizadas 16,61% de toda a área autorizada para UAS de todo o Brasil.

BAHIA:
Não está utilizando o SINAFLOR e nem integrando os dados do sistema estudual ao SINAFLOR.

Gráfico 2 – Comparativo de Área e Volume Autorizados, de UAS, na região MATOPIBA x Restante do Brasil

 

 

8. AUTORIZAÇÕES DUPLICADAS - ESTADOS INTEGRADOS AO SINAFLOR

Foi feito um levantamento de possíveis autorizações duplicadas que chegam ao Sinaflor a partir dos estados integrados.

Os estados integrados são os que não u8lizam o Sinaflor para emi8r as autorizações de exploração, pois têm seus próprios sistemas autoriza8vos e
devem enviar, por força da lei, todas as autorizações emitidas para se integrarem ao sistema federal Sinaflor.

Atualmente, são 08 (oito) os estados integrados: Pará, Mato Grosso, Goiás, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Minas Gerias, Espírito Santo e Mato
Grosso do Sul.

Para esta análise, foram consideradas duplicadas as autorizações em que os seguintes atributos são exatamente os mesmos:

Data de autorização
Detentor da Autorização
Área Autorizada (com quatro casas decimais)
Volume Autorizado (com quato casas decimais)
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O resultado dessa auditoria foi:

Figura 1 – Autorizações Integradas Duplicadas no Sinaflor

 

Resultado da auditorias das autorizações duplicadas:

Proceder o bloqueio temporário/cautelar até os devidos esclarecimentos e correções das inconsistências encontradas;
Informar às SUPES para que contactem as OEMAS e procedam a correção e eventual bloqueio/desbloqueio ou cancelamento das autorizações
emitidas;
Ajustar a API que recebe os dados dos sitemas integrados para trazer o número da autorização original emitida pelo sistema estadual e assim, não
aceitar duas autorizações com esse mesmo número.
 

9. PAINEL - MUNICÍPIOS QUE UTILIZAM O SINAFLOR

Os municípios brasileiros se utilizam do Sinaflor para emitirem autorizações de exploração de diversos tipos.

Contudo, entende-se que por força da lei, as autorizações emitidas em áreas rurais, precisam da delegação formal do estado.

Deste modo, foi produzida uma informação técnica que gerou um ques8onamento aos estados sobre quais municípios de8nham essa delegação (SEI
- 16414453).

A par8r das respostas ob8das, foi construído um painel para companhamento das autorizações municipais no Sinaflor, disponível no link: Painel -
Municípios que utilizam o Sinaflor.
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Figura 2 – Painel de Acompanhamento das Autorizações Municipais no Sinaflor

 

 

10. CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES

Foram realizados quatro cursos de geoprocessamento ministrados pelo INPE - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais.

Os cursos foram ocorreram nas dependências do próprio IBAMA - Sede e contou com a par8cipação, em cada curso, de cerca de 25 servidores da
DBFLO.

Demais detalhes estão no processo SEI: 02001.016808/2024-18

Curso Disciplina Data

1 Fundamentos de Geoprocessamento com QGIS (40h) 29/07 a 02/08

2 Análise de Dados Geográficos com QGIS (40h) 19/08 a 23/08

3
Introdução a Sensoriamento Remoto e Processamento de

Imagens (40h)
 09/09 a

13/09

4
 Aplicação de Métodos Estatísticos Espaciais para Análise

de Dados Geográficos (40h)
30/09 a 04/10

Tabela 4 - Cronograma dos Cursos de Geoprocessamento ministrados pelo INPE

 

11. OUTRAS ATIVIDADES REALIZADAS

Além das atividades acima descritas, outras atividades foram realizadas pela Equipe do SinafloLab, a saber:

Acompanhamento da esteira de evolução do Sinaflor e do DOF;
Acompanhamento da migração do DOF Legado para o DOF+;
Atendimento de demandas internas de relatórios para o GT-NDF;
Atendimento de geração de arquivos de dados para o IBGE;
Preparação de ambientes (sala, mesas, rede elétrica, internet) para o treinamento do INPE; 
Participação no wokshop de ASV do Cerrado promovido no auditório do IBAMA;
Participação no RoadMap com o SERPRO para definição das prioridades para 2025;
Participação em treinamento nos estados de Santa Catarina e Amazonas, levando os dados da exploração madeireira de cada estado;
Recepção de equipamentos e montagem da nova sala do SinaflorLab;
Nota Técnica com Sugestões para Melhorar a Qualidade dos Dados no Sinaflor (20349080).

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS, PROGNÓSTICOS DE ATIVIDADES FUTURAS

Nas auditorias realizadas durante o ano de 2024, nos diversos 8pos autoriza8vos, foram encontradas diversas inconsistências nas autorizações emi8das
que geraram crédido indevido tanto no Sinalfor quando no DOF e que deste modo, permitiriram a exploração e comercialização indevidas da madeira.

A par8r das inconsisências encontradas, as autorizações foram bloqueadas temporariamente até que os esclarecimentos fossem prestados, evitando o
escoamento de crédito suspeito.

No mundo tecnológico atual, é sabido que o trabalho de melhoria dos sistemas e de inteligência de dados é muito eficiente e recomenda-se, além da
con8nuidade das auditorias nas autorizações com exploração em andamento, o inves8mento de recursos (financeiros, capacitação, equipamentos, tempo) para se
prevenir erros e abusos nos sistemas de controle de modo a impedir que créditos ficRcios sejam aprovados porque, obviamente, é muito mais diYcil, caro e menos
eficiente, realizar a fiscalização in loco, depois que a exploração já foi iniciada.

Assim sendo, sugere-se a conInuidade das auditorias e também as seguintes novas ações que inclusive já estão previstas no planejamento anual
para o ano de 2025:

8.1 - Visita aos estados para capacitá-los no processo de auditoria das autorizações emitidas;

8.2 - Fazer chamadas on-line e visitas presenciais aos estados integrados, de modo a entender melhor como funionam os seus sistemas autoriza8vos,
com vistas a ajudar na construção e aprimoramento da nova API que receberá os dados desses estados e assim  evitar duplicações e erros na recepção dos dados.

8.3 - Acompanhar projeto que visa recepcionar os dados das autorizações e declaração de corte do estado do Mato Grosso, que não usa o Sinaflor,
enquanto a nova API ainda não está disponível;

8.4 - Disponibilizar Painel PowerBI com alertas de novas autorizações suspeitas que entraram no sistema;

8.5 - Definir e implementar um produto utilizando os conhecimentos adquiridos nos cursos de geoprocessamento do INPE;

8.6 - Construir um projeto piloto para usar os dados abertos na auditoria de ASV;

8.7 - Participar ativamente, junto com a equipe do Sinaflor, dos treinamentos presenciais ministrados para os estados (Supes, Oemas);
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8.8 - Construir um quinquenário com a evolução da exploração da madeira nas 27 unidades da federeção e um compilado geral do Brasil.

8.9 - Estudar a viabilidade de transformar os relatórios dos quinquenários em uma publicação Ysica 8po livro, e se possível for, fazer os procedimentos
necessários para tal.

 

13. DOCUMENTOS RELACIONADOS

Segue abaixo a lista de documentos relacionados com as atividades descritas nos itens anteriores:

Manual de Auditoria e Vistoria de PMFS/POA com indícios de irregularidades:

Ofício-Circular nº 16/2024/CGFlo/DBFlo (20735230).

Notas Técnicas do Estudo Científico que comprova materialidade de fraude em PMFS/POA:

Nota Técnica nº 4/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (19057421)
Nota Técnica nº 25/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (19634017)

Nota Técnica das Autorizações Integradas Duplicadas:

Nota Técnica nº19/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (19517711)

Auditoria dos PMFS - Plano de Manejo Florestal Sustentável:

Nota Técnica nº 3/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (18966862)
Nota Técnica nº 5/2024/SinaflorLab/CGFLO/DBFLO (19127104)
Nota Técnica nº 7/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (19312126)
Nota Técnica nº 7/2024/Cousf/CGFlo/DBFlo (14733642)
Nota Técnica nº 8/2024/Cousf/CGFlo/DBFlo (18068825)
Nota Técnica nº 10/2024/Cousf/CGFlo/DBFlo (14840865)
Nota Técnica nº 11/2024/SinaflorLab/CGFLO/DBFLO (19389611)
Nota Técnica nº 13/2024/Cousf/CGFlo/DBFlo (18341121)
Nota Técnica nº 14/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (19446974)
Nota Técnica nº 16/2024/Coflo/CGFlo/DBFlo (18294691)
Nota Técnica nº 17/2024/Coflo/CGFlo/DBFlo (18339103)
Nota Técnica nº 20/2024/SinaflorLab/CGFLO/DBFLO (19526382)
Nota Técnica nº 22/2024/Coflo/CGFlo/DBFlo (18470321)
Nota Técnica nº 24/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (19595138)
Nota Técnica nº 25/2024/Cousf/CGFlo/DBFlo (18555631)
Nota Técnica nº 29/2024/Cousf/CGFlo/DBFlo (13920717)
Nota Técnica nº 30/2024/Coflo/CGFlo/DBFlo (18825544)
Nota Técnica nº 45/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (20536329)
Nota Técnica nº 47/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (20623664)
Nota Técnica nº 57/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (20930140)
Nota Técnica nº 59/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (21059846)
Nota Técnica nº 60/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (21165525)
Nota Técnica nº 62/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (21263270)
Nota Técnica nº 63/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (21368793)
Nota Técnica nº 66/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (21515084)

Auditoria de CAI - Corte de Árvore Isolada e UAS - Uso Alternativo do Solo:

Nota Técnica nº8/2024/SinaflorLab/CGFLO/DBFLO (19329561)
Nota Técnica nº10/2024/SinaflorLab/CGFLO/DBFLO (19346762)
Nota Técnica nº22/2024/SinaflorLab/CGFLO/DBFLO (19588193)
Relatório nº 19440149/2024/SinaflorLab/CGFLO/DBFLO (19440149)
Nota Técnica nº21/2024/SinaflorLab/CGFLO/DBFLO (19540523)
Nota Técnica nº 46/2024/SinaflorLab/CGFlo/DBFlo (20591094)

Auditoria de UAS - Uso Alternativo do Solo e AUMPF - Autorização de Utilização da Materia Prima Florestal:

Nota Técnica nº6/2024/SinaflorLab/CGFLO/DBFLO (19235303)
Nota Técnica nº 21/2024/SinaflorLab/Coflo/CGFlo/DBFlo (19540523)
Nota Técnica nº27/2024/SinaflorLab/CGFLO/DBFLO (19703867)
Nota Técnica n° 39/2024/SinaflorLab/CGFLO/DBFLO (20176418)
Nota técnica nº 41/2024/SinaflorLab/CGFLO/DBFLO (20234477)
Nota Técnica nº 55/2024/SinaflorLab/CGFLO/DBFLO (20885267)
Relatório nº 18264150/2024-Cousf/CGFlo/DBFlo (18264150)

Nota Informativa das UAS - Uso Alterna5tivo do Solo da região MATOPIBA:

Nota Nota Informativa n° 20606010/SinaflorLab/CGFLO/DBFLO (20606010)

Processo de Capacitação de Servidores:

Processo SEI: 02001.016808/2024-18

Nota Técnica com Sugestões para Melhorar a Qualidade dos Dados no Sinaflor:

Nota Técnica nº 43/2024/SinaflorLab/CGFLO/DBFLO (20349080)

 

 

Documento assinado eletronicamente por WANDERLEY RIBEIRO DE SOUZA JUNIOR, Analista Ambiental, em 03/01/2025, às 08:36, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ibama.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 21552699 e o código CRC
EFF394C2.
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